
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.479.536 - MS (2019/0092017-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARILZA PAIVA DA SILVA 
ADVOGADOS : RENATA BARBOSA LACERDA E OUTRO(S) - MS007402 
   MARCELLE PERES LOPES  - MS011239 
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PROCURADORE
S

: CARINA SOUZA CARDOSO E OUTRO(S) - MS004748 

   EIMAR SOUZA SCHRÖDER ROSA  - MS006032 
   SÉRGIO WILIAN ANNIBAL  - MS005498 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial interposto objetivando a reforma do 
acórdão assim ementado:

E M E N T A – AGRAVO DE INSTRUMENTO – LIQUIDAÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA EM FACE DE AÇÃO COLETIVA – 
PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – PRELIMINAR AFASTADA – INSTAURAÇÃO 
DE INCIDENTE DE DEMANDA REPETITIVA – INCOMPETÊNCIA 
DESTE ÓRGÃO COLEGIADO - PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA – PRAZO PRESCRICIONAL NÃO ESCOADO – 
CONTRARIEDADE À COISA JULGADA NÃO VERIFICADA – 
IMUTABILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO – EFICÁCIA 
PRECLUSIVA DA COISA JULGADA – CORREÇÃO MONETÁRIA – 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – MODULAÇÃO DOS EFEITOS 
DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º- F 
DA LEI 9.494/97 – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A preliminar de nulidade da decisão por ausência de fundamentação deve 
ser afastada, pois não é necessário que o julgador trate exaustivamente das 
matérias levadas aos autos pelas partes, bastando que ele justifique as razões 
que formam seu convencimento. Portanto, a fundamentação concisa não se 
confunde com a ausência de fundamentos, não se podendo falar em violação 
ao artigo 93, inciso IX, da CF, tampouco em enquadramento em qualquer 
das figuras do § 1º do art. 489 do CPC.
2. Não se vislumbra hipótese de instauração de incidente de demanda 
repetitiva, pois este órgão colegiado é incompetente para admitir a pretendida 
instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas, uma vez que 
o referido pedido deve ser dirigido ao Presidente deste Tribunal, nos termos 
do que dispõe o caput do artigo 977 do Novo Código de Processo Civil. 
Ademais, não se verifica hipótese de enquadramento no artigo 572 do 
RITJMS.
3. Nas relações jurídicas que versam pretensão de direito em face da 
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Fazenda Pública, o artigo 1º do Decreto 20.910/32 instituiu o prazo 
prescricional de cinco anos, que se inicia a partir da data do ato ou do fato 
que deu origem ao dano discutido, logo, quando finda a liquidação, que é 
entendida como extensão da fase cognitiva. Precedentes.
4. Com efeito, não há falar em contrariedade à coisa julgada, pois o juízo a 
quo proferiu decisão em conformidade com o conteúdo constante da 
sentença coletiva, pois, em razão da ausência dos contratos pelo Estado de 
Mato Grosso do Sul, utilizou parâmetros para os encargos financeiras 
cobrados indicados naquela demanda.
Outrossim, com o trânsito em julgado da decisão, os litigantes ficam adstritos 
aos limites impostos pelo título executivo judicial.
5. Por fim, não prosperar a irresignação do agravante quanto à existência de 
empréstimos no ano de 2001, visto que os limites da decisão foram 
estabelecidos no dispositivo da sentença coletiva, que transitou em julgado, 
não cabendo mais discussão acerca do assunto.
6. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem nos autos das 
ADINs 4425 e 4357, conferiu eficácia prospectiva à declaração de 
inconstitucionalidade, fixando como marco inicial, para que se deixe de 
aplicar a regra do art. 1º-F da Lei 9.494/07 quanto à correção monetária, a 
data de conclusão do julgamento da referida questão de ordem, ou seja, 
25.03.2015.
Conclui-se, assim, que os juros a serem aplicados nas condenações contra a 
Fazenda Pública devem ser mantidos em 6% ao ano até 01/2003. Após essa 
data, são de 12% ao ano até 29/06/2009. E, após, devem ser observados a 
aplicação integral da regra prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/97 até 
25.03.2015, seja em relação aos juros, seja em relação à correção 
monetária, a qual passará a incidir pelo IPCA após tal data.

Opostos Embargos de Declaração (fls. 229-260, e-STJ), estes foram 
rejeitados.

Apresentado Recurso Especial pelo Estado de Mato Grosso do Sul, a 
ele foi negado seguimento pela Corte de origem, o que deu ensejo à interposição 
de Agravo, sendo os autos remetidos ao Superior Tribunal de Justiça.

Foi exarada a decisão às fls. 449-452, e-STJ, determinando o retorno 
dos autos para que o Tribunal a quo se manifestasse acerca da matéria arguida em 
Embargos de Declaração. 

O Recurso integrativo foi rejeitado nos termos da seguinte ementa:

EMENTA- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - RETORNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA PARA SANAR OMISSÃO - ANÁLISE DOS TEMAS 515 
(RESP n. 1.273.643/PR) E 877 (RESP n. 1.388.000/PR) REALIZADA - 
INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO - INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.
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1. Os presentes embargos declaratórios retornaram do Superior Tribunal de 
Justiça após provimento do Recurso Especial "para anular o acórdão 
prolatado em sede de embargos de declaração e determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal a quo a fim de que seja analisada a questão omissa 
reconhecida na fundamentação". 2. Referida omissão consiste na ausência de 
análise dos Temas 515 (REsp n. 1.273.643/PR) e 877 (REsp n. 
1.388.000/PR), ao fundamento de que se tratava de inovação recursal. 3. 
Considerando a determinação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
ser realizada a análise dos recursos representativos de controvérsia e, 
verificado que o entendimento proferido por este julgador se coaduna com as 
teses fixadas em tais paradigmas, incabível acolher os embargos declaratórios 
para dar provimento ao agravo de instrumento, posto que inexistentes 
quaisquer vícios aptos a ensejar a sua modificação. Por todos os ângulos que 
se observe, não transcorreu o prazo prescricional de cinco anos. 5. As 
demais questões sus citadas pela embargante em razões recursais e 
analisadas anteriormente por este Eg. Tribunal de Justiça e pelo Superior 
Tribunal de Justiça não impõem alteração no julgado, porquanto não 
caracterizadas as hipóteses do artigo 1.022 do Código de Processo Civil. 6. 
Embargos rejeitados.

Os novos Embargos de Declaração (fls. 546-562, e-STJ) opostos 
foram parcialmente acolhidos com efeitos infringentes para sanar a omissão e 
reconhecer a ilegitimidade ativa do liquidante (fls. 586-589, e-STJ).

Nas razões do seu Recurso Especial (fls. 594-603, e-STJ), Marilza 
Paiva da Silva alega afronta ao art. 502 do CPC e ressalta possuir legitimidade para 
figurar no polo ativo da liquidação de sentença.

Contrarrazões às fls. 636-639, e-STJ, o recurso foi inadmitido na 
origem (fls. 642-647, e-STJ), o que ensejou a interposição do Agravo (fls. 
652-659, e-STJ). Contraminuta às fls. 667-671, e-STJ.

É o relatório.

Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 24 de junho de 2019. 
Verifica-se da leitura do acórdão recorrido que o citado dispositivo 

apontado como violado pelas razões recursais não foram apreciados pelo Tribunal 
de origem, a despeito da interposição de Embargos de Declaração, não se 
comprovou ter atendido ao que alude o artigo 1.025 do CPC. Falta, portanto, 
prequestionamento, requisito para o acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, 
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja 
exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele 
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.
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Veja-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. USUCAPIÃO. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
BENS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. TEORIA DA ASSERÇÃO. REVISÃO DOS REQUISITOS. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Se o conteúdo normativo contido nos dispositivos apresentado, como 
violados não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, evidencia-se a 
ausência do prequestionamento, pressuposto específico do Recurso Especial. 
Incidem, na espécie, os rigores das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte é de que se têm como 
prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, ainda que 
não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor 
fundamentado acerca da matéria por eles regida, hipótese inexistente no 
caso.
3. O recurso especial é inviável, por aplicação do enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ, quando as alegações em que se funda a pretensão recursal colidem 
com os pressupostos fáticos assentados no acórdão recorrido. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.637.347/RO, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 22.6.2017). 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, 
no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.

Diante do exposto, não conheço do Agravo em Recurso Especial. 
Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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